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ÉTICA FISCAL E CÓDIGO DE DEFESA DO CONTRIBUINTE

Prof. Antônio Lopes de Sá – 12/04/2000
Foi em um domingo de páscoa, um 19 de abril do ano de 1789, que na casa de Joaquim Silvério dos Reis, em Vila Rica (hoje Ouro Preto), se encontraram dois padres e um coronel.
O ambiente era tenso na antiga capital de Minas e interesses diversos moviam os anseios de transformação social e política, sendo assunto relevante para os que desejavam modificar o estado de coisas em que vivia o povo.
Joaquim Silvério devia muito dinheiro à fazenda real portuguesa, em razão de seu contrato de impostos e o seu interesse era livrar-se das dívidas, pois outro amor não lhe movia na causa que não fosse o de seu dinheiro.
Por isto mesmo, naquela reunião do dia de páscoa atacou a figura do Visconde de Barbacena, governador de Minas, fazendo amargas queixas e alegando que esse exercia fortes e inquietantes ameaças para receber os valores que deveriam ser enviadas ao tesouro real.
O padre Francisco Antônio de Oliveira Lopes disse, então, a Joaquim Silvério que muito em breve as coisas haveriam de mudar, porque estava agindo com outros patriotas para que assim fosse.
O outro padre, José Lopes, em sinal de acordo, complementou as afirmativas de seu primo Antônio com um simples sorriso de confirmação.
A reunião interna naquela casa passou a refletir o clima que externamente existia.
Era grande a revolta em relação às arbitrariedades do fisco que para cobrar impostos utilizava-se até de força policial, anunciando ainda medidas sempre mais rigorosas, sendo a próxima a derrama.
Silvério dos Reis haveria, em 1790 de denunciar os detalhes de tudo isto, sobre até o que de maneira confidencial presenciara, em troca de favores da fazenda real e não poupou nem os acontecimentos que dentro de seu lar se passaram, envolvendo os religiosos Oliveira Lopes naquela páscoa.
Nos autos da devassa encontram-se as descrições de muitos fatos que mostram até que ponto pode chegar a vilania da denúncia, própria dos despidos de ética e condição moral, dos que só a si mesmo enxergam, sem preocupação com qualquer sombra de valor humano em relação a terceiros.
As relações entre fisco e contribuinte, podem gerar climas sociais tensos em qualquer lugar e em qualquer tempo, como a história comprova em muitas de suas páginas.
Colaborei com o deputado Sebastião Navarro, em Minas Gerais, para que se elaborasse um Código de Defesa do Contribuinte e cujo mérito é todo dele, pois, nossa participação foi apenas complementar, mas visou-se especialmente uma reciprocidade de respeitos.
O trabalho desse parlamentar foi árduo, mas, vitorioso e o ato da Assembléia digno, resgatando uma divida que se acumulava há séculos.
Contra a aprovação, todavia, se levantam vozes isoladas, mas ligadas direta ou indiretamente ao executivo, pois, o governador Itamar Franco vetou o que a Assembleia aprovara.
A Assembléia, por sua vez, de forma esmagadora em sua votação, derrubou o veto do chefe do executivo.

Os que estavam contra a peça alegavam que ela incentivava a sonegação, mas, nenhum argumento prático, objetivo, concreto, se apresentou nesse particular. 

Muito ao contrário, entendi eu, pois, vi a lei como um autêntico Código de Ética da Fiscalização.
Quem analisa sem reservas, com espírito desarmado, os artigos do referido instrumento legal, a começar pela sua introdução, verá que o que se buscou foi uma forma de convivência harmônica entre partes envolvidas em um sistema.
O contribuinte já possui as sansões, advertências, regras de rigor até extremo, estabelecidas por lei de crime de sonegação fiscal, quando não cumpre o que lhe compete .

Não seria justo que uma peça equivalente, que viesse a impor responsabilidades ao fisco, não pudesse existir.
Se todos devem ser iguais perante a lei, se a liberdade se estriba em um regime de reciprocidade de responsabilidades quando se examina matéria social, limites precisam ser impostos a partes que se envolvem em um processo de arrecadação, sob pena de se defender, na ausência de tais parâmetros, a consagração da injustiça.
Só os absolutistas, os ditadores, os déspotas podem entender que o Estado é tudo e o individuo não é nada.
Os casos de transgressão comportamental previsto no Código de defesa do Contribuinte, eu os tenho testemunhado na vida prática, nesses meus mais de 50 anos de exercício profissional.
Reconheço que há sonegação e ela existe em todo o mundo, em volumes absurdos, envolvendo até muita gente do próprio poder público, mas, também reconheço que existiram e ainda existem vários casos de arbitrariedade e truculência na cobrança de impostos, efetivados por maus funcionários revestidos de autoridade. 

Não faz muito tempo e em uma cidade do sul de Minas, em caso que foi confiado aos nossos escritórios profissionais, tivemos que recorrer a medidas extremas para deter a sanha fiscal de um ódio pessoal do agente contra o nosso cliente e que abalou a este em toda a sua cidade.
Seria negar a história dos povos o afirmar que nunca se praticou o arbítrio na área fiscal.
A dita Inconfidência Mineira (só foi inconfidência para a Coroa portuguesa da época, porque para nós foi confidência) tinha como um de seus básicos fundamentos a exorbitância e arbitrariedade fiscal e a revolução francesa, também (por ódios fermentados em séculos de opressão, especialmente a partir do século XIV com Filipe IV).
Conheci, e ainda conheço muitos auditores da Fazenda que são pessoas de excelente índole, competência indiscutível e honorabilidade ilibada (e, felizmente, são muitos), mas, também conheci casos opostos (de muito triste lembrança) .

A ética profissional é algo que deveria haver independentemente de leis e códigos, mas, a realidade nos mostra que todas as profissões de maior expressão estão reguladas por tais estatutos e eles não são ofensas, mas, modelos de comportamentos.
O fato de se dizer que um Contador deve ser diligente, que um advogado deve guardar sigilo etc. não quer dizer que contadores e advogados não são diligentes e confidentes.
Também não aceito a afirmação de que seja tal código um óbice ao exercício de uma auditoria fiscal.
Como pioneiro que sou no Brasil, da literatura técnica de auditoria, militando há décadas nas lides de tal especialidade, lecionando a matéria até hoje em cursos de mestrado, afirmo que em nada o Código diminuiu a ação fiscal tal com o aprovado pela maioria absoluta da Assembléia de Minas e que os trabalhos do auditor fiscal podem ser exercidos com plena eficácia e liberdade.
As afirmativas vazias de que a arrecadação vai cair, são meras suposições, pois, não se estribam em dados concretos, a menos que se reconheça que para se arrecadar se precisa ser arbitrário e que arbitrariedade é parte e substância no sistema.
Leis não se revogam e nem se modificam em bases de hipóteses ou de probabilidades.
Na realidade, o Código de defesa do contribuinte que se aprovou em Minas Gerais é um modelo de comportamento e uma apologia ao respeito da sociedade, coisa que há séculos é aspiração do povo que sustenta a estrutura do Estado.
